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JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDI C IÁRIA DO PARANÁ 

2a VARA FEDERAL CRIMINAL DE CURITIBA 
Av. Anita Garibaldi, n. 0 888, CEP 80540-180, Curitiba/PR- fone/fax: 41 33134508 
Ofício n. 0 101/2006- GJ 
Assunto: Propostas Legislativas de combate ao crime de lavagem e de corrupção 

Curitiba, 20 de janeiro de 2006. 

Senhor Senador, 

Relativamente ao convite exarado através do Ofício 55/06 
para participação em audiência pública na Sub-Relataria de Normas de Combate à 
Corrupção, tomamos a liberdade de encaminhar as propostas anexas, por escrito, 
para melhoria da legislação brasileira de combate à corrupção e à lavagem de 
dinheiro. 

Ficamos à disposição para qualquer esclarecimento ou 
complementação. 

Cordiais Saudações, 

~ 
Sergio Fernando oro 

Juiz Federal da 2.a Vara Federal Criminal de Curitiba, 

especializada em crimes financeiros e de lavagem de dinheiro 

Exmo. Sr. 
SENADOR DELCÍDIO AMARAL 
CPMI "CORREIOS" 
Congresso Nacional 
Brasília - DF 
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Propostas de Revisão legislativa para a CPMI "Correios", Sub-Relataria de 
Normas de Combate à Corrupção 

Embora as leis penais e principalmente as leis processuais penais brasileiras 
demandem ampla revisão, as presentes propostas são pontuais, tendo em vista a 
notória dificuldade de aprovação de propostas amplas de revisão 

1) Para a lei 9.613, de 03/03/1998, que dispõe sobre o crime de lavagem de 
dinheiro: 

1.A) Novo tipo penal consistente na tipificação da conduta daquele que estrutura 
suas operações de forma a burlar uma comunicação obrigatória, o que vem sendo 
denominado internacionalmente de "smurfing". Conduta da espécie atenta contra o 
sistema de prevenção à lavagem de dinheiro. O tipo só incidiria caso a conduta não 
configurasse crime mais grave, como o próprio crime de lavagem de dinheiro. A 
legislação norte-americana contém crime correlato 1: 

"1. 0 A. Estruturar transações ou operações com o fim de evitar uma comunicação 
obrigatória nos termos do inciso 11 do artigo 11. 
Pena: reclusão de três a oito anos e multa, se o fato não constitui elemento de crime 
mais grave. " 

1.8) Novo tipo penal consistente na tipificação apropriada da atividade do mercado 
de câmbio negro, ou seja, da atividade de doleiros, usualmente empregados na 
lavagem de dinheiro. Embora tal atividade possa ser enquadrada também em tipos 
da Lei n. 0 7.492/86, é oportuna a tipificação na Lei de Lavagem e com redação 
similar ao crime equivalente norte-americano2 para facilitar a cooperação judiciária 
internacional: 

"1. o B. Fazer operar, sem autorização legal ou administrativa, empresa de remessa 
ou de transmissão internacional de dinheiro ou de prática de operação de câmbio 
ilegal ou não-autorizada. 
Pena: reclusão de três a oito anos e multa. 
§ 1. 0 

: A pena é aumentada de 1 (um) a 213 (dois terços) se o dinheiro é 
movimentado com a utilização de artifício ou qualquer meio fraudulento para ocultar 
a atividade das autoridades públicas. 
§ 2. 0 : A expressão remessa ou transmissão internacional de dinheiro abrange a 
transferência de fundos através de qualquer meio e inclui operação de compensação 
internacional. " 

f 
1 O tipo encontra-se no Título 31 do US Code, § 5324, "Structuring transactions involving 
financiai institutions to evade reporting requirement prohibited". 1 

0 1 2 O tipo encontra-se no Título 18 do US Code, § 1960, "Prohibition of umfit!é~seB~Q~~~ CN • 
transmitting businesses". CfMI - CORREIOS 
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2) Para o Código Penal 

Acrescentar ao artigo 91 do CP a possibilidade de que seja decretada a perda de 
valores ou bens equivalentes ao produto ou proveito do crime quando estes não 
forem encontrados. A tendência internacional no campo do combate ao crime de 
lavagem e mesmo do crime em geral é no sentido da assim denominada "value 
confiscation" em oposição à "object confiscation". Em outras palavras, diante da 
dificuldade em rastrear o produto ou provento do crime, admite-se, caso esses não 
sejam mais encontrados ou rastreáveis, a perda de bens ou valores equivalentes. 
Assim, propõe-se o acréscimo de um parágrafo ao artigo 91 do CP. 

''Art. 91. São efeitos da condenação: 
I- ... 
11 - a perda em favor da União, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa­
fé: 
a) ... 
b) do produto do crime ou de qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido 
pelo agente com a prática do fato criminoso. 
Parágrafo único: Poderá ser decretada a perda de bens ou valores equivalentes ao 
produto ou proveito do crime quando estes não forem encontrados ou quando se 
localizarem no exterior. A medidas assecuratórias previstas na legislação processual 
poderão abranger bens ou valores equivalentes do condenado para fins de posterior 
decretação de perda." 

J.A) Para o Código de Processo Penal: 

Propõe-se nova redação para o dispositivo penal que trata da pnsao preventiva, 
deixando-o mais claro e contemplando expressamente crimes praticados com grave 
violência ou ameaça à pessoa ou com grave dano à Administração Pública ou ao 
sistema financeiro e ordem econômica. Além disso, propõe-se novo regime jurídico 
para apelação contra sentença condenatória por crimes graves, resgatando alguma 
eficácia para esta, mas prevendo garantias de revisão no caso de erro. Busca-se 
ainda estimular interesse do próprio acusado na devolução do produto ou dos 
proventos do crime, uma vez que isso lhe trará benefícios processuais. 

''Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada quando verificados a existência 
de crime e indícios suficientes de autoria e ocorrerem fundadas razões de que o 
indiciado ou acusado venha a criar obstáculos à instrução do processo ou à 
execução da sentença ou venha a praticar novas infrações penais. 
§ 1. 0 A prisão preventiva também poderá ser decretada no caso da prática de crimes 

com grave violência ou ameaça à pessoa ou com grave dano à Administração 
Pública ou ao sistema financeiro e ordem econômica, nestes últimos casos se não 
tiv_er havido a reparação do dano ou a recuperação do produto ~OB~~m-:-e~ _ 
cnme. / 
§ o p d t - d · - t· d , · · ;,J CPMI • CORREIOS 2. ara a ecre açao a pnsao preven tva evera o JUIZ consm ar: 
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I - a natureza, as circunstâncias, a gravidade e as conseqüências do crime imputado 
ao investigado ou ao acusado; 
11 - o peso das provas contra o investigado ou o acusado e as perspectivas 
probatórias do processo; 
111 - a natureza e a severidade dos riscos à instrução ou à execução da sentença ou 
à outra pessoa ou à sociedade caso o investigado ou acusado permaneça solto. 
§ 3. o Decretada a prisão preventiva, poderá a defesa requerer audiência, que deverá 
ser realizada no prazo máximo de dez dias contados do requerimento, para 
impugnação dos fundamentos da decisão, sendo oportunizada a produção de 
provas, inclusive interrogatório do investigado ou acusado e a oitiva de testemunhas. 
Realizada a audiência, o juiz deverá, motivadamente, revogar a preventiva ou 
justificar a sua manutenção. 

"Art. 393. Ao proferir sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o 
condenado poderá apelar em liberdade. 
§ 1. 0 O condenado deverá ser conservado na prisão, se não tiverem cessado as 
causas que motivaram a decretação ou manutenção de sua prisão antes do 
julgamento. 
§ 2. 0 A prisão poderá ser decretada, mesmo tendo o condenado respondido ao 
processo em liberdade, no caso de sentença condenatória a pena de prisão em 
regime fechado e se não houver indícios veementes de que o condenado não irá 
fugir ou colocar em risco a segurança de outra pessoa ou da sociedade se 
permanecer solto. 
§ 3. 0 Na avaliação da necessidade da decretação da prisão, o juiz deverá considerar 
dentre outros elementos: 
I - a culpabilidade e os antecedentes do condenado; 
11 - as conseqüências e a gravidade do crime; e 
111- se o produto ou proventos do crime foram ou não recuperados ou se houve ou 
não a reparação do dano decorrente do crime. " 

"Art. 597.A apelação de sentença condenatória terá efeito suspensivo, salvo o 
disposto no art. 393. 
§ 1. 0 O Tribunal competente para o julgamento da apelação poderá suspender as 
medidas ordenadas no artigo 393: 
I - se houver elevada probabilidade de provimento da apelação apto a levar à 
reforma da condenação, a um novo julgamento ou a uma sentença que não inclui 
prisão superior a quatro anos; ou 
11 - se houver reavaliação dos fundamentos que levaram à decretação ou 
manutenção da prisão. 
§ 2. o O pedido de suspensão deverá interposto diretamente no Tribunal, no mesmo 
prazo para a apelação e ser instruído obrigatoriamente com cópia da sentença e da 
apelação. 
§ 3. o Durante o processamento da apelação, as questões relativas à situação do 
preso provisório serão decididas pelo juiz da execução, se necessário em autuação 
suplementar. 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI • CORREIOS 

36 27 
Doe: 



4 

''Art. 637. Os recursos extraordinário e especial não têm efeito suspensivo, e uma 
vez arrazoados pelo recorrido os autos do traslado, os originais baixarão à primeira 
instância para a execução da sentença. 
§ 1. o O Tribunal Superior competente para o julgamento do recurso poderá conceder 
efeito suspensivo se houver elevada probabilidade de provimento que seja apto a 
levar à reforma da condenação. 
§ 2. 0 O pedido de suspensão deverá interposto diretamente no Tribunal Superior, no 
mesmo prazo para o recurso extraordinário ou especial e ser instruído 
obrigatoriamente com cópia da sentença, do acórdão recorrido e do recurso." 

Em norma à parte, faz-se necessário revogar expressamente os artigos 594 e 595 
do CPP. 

Justificativa: Há uma equiparação questionável entre a situação do acusado e a do 
condenado, ainda que não por sentença definitiva. O princípio basilar da presunção 
da inocência está historicamente vinculado à necessidade de prova da 
responsabilidade criminal acima de qualquer dúvida razoável. Ordinariamente, não 
há vinculação do referido princípio aos efeitos de recurso. Nesse sentido, países de 
tradição liberal e democrática tão intensa quanto a nossa extraem de uma 
condenação criminal, mesmo em primeira instância, efeitos mais significativos para a 
situação do condenado. A título exemplificativo podem ser citados o Título 18 do US 
Code, Seção 3.143, b ["(b) Release or detention pending appea/ by the defendant. -
(1) Except as provided in paragraph (2), the judicial officer sha/1 order that a person 
who has been found guilty of an offense and sentenced to a term of imprisonment, 
and who has filed an appeal or a petition for a writ of certiorari, be detained, unless 
the judicial officer finds: (A) by c/ear and convincing evidence that the person is not 
likely to flee or pose a danger to the safety of any other person or the community if 
released under section 3142(b) or (c) of this title; and (B) that the appeal is not for the 
purpose of delay and raises a substantial question of law or fact likely to result in - (i) 
reversal, (ii) an order for a new trial, (iii) a sentence that does not include a term of 
imprisonment, or (iv) a reduced sentence to a term of imprisonment /essa than the 
total of the time already served plus the expected duration of the appea/ process. " 
Em tradução livre: (b) Livramento ou detenção na pendência de apelo pelo 
acusado.- (1) Exceto o que foi estabelecido no parágrafo (2) , o juiz deve ordenar que 
uma pessoa, que foi reputada culpada de uma ofensa e sentenciada a um período 
de prisão e que interpôs uma apelação ou uma petição por um writ of certiorari, seja 
detida, a não ser que o juiz entenda: (A) por prova clara e convincente que a pessoa 
não irá fugir ou colocar em perigo a segurança de qualquer outra pessoas ou da 
comunidade se libertada na forma da seção 3142(b) ou (c) deste título; e (B) que o 
apelo não tem propósito protelatório e levanta uma questão de direito ou de fato 
substancial e que possa resultar em - (i) absolvição, (ii) uma ordem para um novo 
julgamento, (iii) uma sentença que não inclui um período de prisão, ou (iv) a redução 
da sentença para um período de prisão menor que o total de tempo já prestado além 
da duração esperada do apelo." E a Rule 46, "c", da Federallij e§;f),f Grimif:la 
Procedure, deixa clara a transferência do ônus da demonstraçãoi.J: rlã ~~9#:f_~~§ 
provisões do 18 use §3.143 governam o livramento na pende- c~ da c~ç~ 
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[após o veredicto] ou do apelo. O ônus de estabelecer que o acusado não vai fugir 
ou colocar em perigo outra pessoa ou a comunidade é do acusado." A base da 
redação proposta para o modelo sugerido com os artigos 393 e 597 é a legislação 
norte-americana.], e o art. 5. 0

, 1, a, da Convenção Européia dos Direitos do Homem, 
que considera a condenação criminal, ainda que não por julgamento definitivo, 
motivo autônomo e suficiente para a prisão. As propostas apresentadas visam a 
resgatar maior eficácia à sentença condenatória, o que é um imperativo diante da 
morosidade da justiça e dos anseios da sociedade por uma justiça mais eficaz. Por 
outro lado, a proposta ressalva a possibilidade do apelo em liberdade quando a 
prisão não se mostrar evidentemente necessária, permitindo ainda a revisão quanto 
à decretação ou manutenção da prisão pela instância recursal. Pretende-se conferir 
um justo equilíbrio entre os direitos do acusado à ampla defesa e os direitos da 
sociedade a um processo penal eficaz, sem exageros de nenhum dos lados. A 
redação proposta para o artigo 637 do CPP apenas inova no que se refere à 
possibilidade do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal 
concederem excepcionalmente efeito suspensivo a recurso especial ou 
extraordinária que, no quadro atual, não têm, em regra, efeito suspensivo. 

Curitiba, 20 de janeiro de 2006. 

Juiz Federal da 2.a Vara Federal Criminal de Curitiba, 

especializada em crimes financeiros e de lavagem de dinheiro 
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